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Recurso Voluntario
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Recorrente JOSE LUIZ MOURA BRASIL

Interessado FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FiSICA (IRPF)
Ano-calendario: 2006

DEDUCOES. DESPESAS MEDICAS. COMPROVAGCAO.

Nos termos-do art. 8° da Lei n° 9.250/1995, a deducédo de despesas médicas da
base .de calculo do imposto de renda da pessoa fisica limita-se a pagamentos
especificados e comprovados, com indicacdo do nome, endereco e nimero de
inscricdo no Cadastro de Pessoas Fisicas - CPF ou no Cadastro Geral de
Contribuintes - CGC de quem os recebeu, podendo, na falta de documentacao,
ser feita indicagdo do cheque nominativo pelo qual foi efetuado o pagamento.

Afasta-se a glosa das despesas medicas em relacdo as quais o contribuinte
comprova ter cumprido o0s requisitos legais exigidos para sua dedutibilidade.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam o0s membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar
provimento ao Recurso Voluntario.
(documento assinado digitalmente)

Sara Maria de Almeida Carneiro Silva - Presidente

(documento assinado digitalmente)
Sara Maria de Almeida Carneiro Silva - Relatora

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Sara Maria de Almeida
Carneiro Silva (Presidente), Wilderson Botto e Claudia Cristina Noira Passos da Costa Develly
Montez.

Relatorio

Trata-se de exigéncia de Imposto de Renda Pessoa Fisica (IRPF) suplementar do
exercicio de 2007, ano-calendario de 2006, apurada em decorréncia de deducdo indevida de
despesas médicas, de deducdo indevida de Previdéncia Privada e Fapi, e de omissdo de
rendimentos tributaveis, conforme notificacdo de lancamento constante das e-fls. 4 a 10.
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 DEDUÇÕES. DESPESAS MÉDICAS. COMPROVAÇÃO. 
 Nos termos do art. 8º da Lei nº 9.250/1995, a dedução de despesas médicas da base de cálculo do imposto de renda da pessoa física limita-se a pagamentos especificados e comprovados, com indicação do nome, endereço e número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF ou no Cadastro Geral de Contribuintes - CGC de quem os recebeu, podendo, na falta de documentação, ser feita indicação do cheque nominativo pelo qual foi efetuado o pagamento.
 Afasta-se a glosa das despesas médicas em relação às quais o contribuinte comprova ter cumprido os requisitos legais exigidos para sua dedutibilidade.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento ao Recurso Voluntário.
 (documento assinado digitalmente)
 Sara Maria de Almeida Carneiro Silva - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Sara Maria de Almeida Carneiro Silva - Relatora
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros:  Sara Maria de Almeida Carneiro Silva (Presidente), Wilderson Botto e Claudia Cristina Noira Passos da Costa Develly Montez.
  Trata-se de exigência de Imposto de Renda Pessoa Física (IRPF) suplementar do exercício de 2007, ano-calendário de 2006, apurada em decorrência de dedução indevida de despesas médicas, de dedução indevida de Previdência Privada e Fapi, e de omissão de rendimentos tributáveis, conforme notificação de lançamento constante das e-fls. 4 a 10.
O contribuinte apresentou impugnação parcial ao lançamento, na qual alega, em síntese, que encaminha os comprovantes de despesas médicas no valor de R$ 3.000,00 da Dra. Lúcia Helena Machry, com a finalidade de cancelamento da glosa.
A Delegacia da Receita Federal de Julgamento em São Paulo (DRJ/SPO2), por unanimidade votos, julgou a impugnação improcedente, uma vez que os únicos recibos juntados aos autos, emitidos pela Dra. Lúcia Helena Machry não são documentos hábeis a comprovar o dispêndio de R$ 3.000,00 pelo titular a título de despesas médicas, pois não há indicação nos comprovantes da pessoa beneficiária dos serviços prestados pela profissional, além do que os comprovantes não preenchem todos os requisitos contemplados pelo artigo 80 do RIR/99, uma vez que não consta dos mesmos o endereço da prestadora de serviços.
 Recurso Voluntário
O contribuinte foi cientificado da decisão de piso em 29/3/2010 (e-fls. 38) e, inconformado, apresentou o presente recurso voluntário em 27/4/2010 (e-fls. 39), no qual informa juntar declaração da Dra. Lucia Helena Machry, na qual consta os devidos esclarecimentos sobre o pagamento do tratamento fisioterápico exigido pela decisão recorrida. 
É o relatório.

 Conselheira Sara Maria de Almeida Carneiro Silva, Relatora.
Admissibilidade
O recurso é tempestivo e atende aos demais pressupostos de admissibilidade, portanto dele conheço. 
Preliminares
Não foram suscitadas questões preliminares no presente recurso. 
Mérito
Conforme notificação de lançamento, foi glosado o valor de R$ 9.301,28, indevidamente deduzido a titulo de Despesas Médicas, por falta de comprovação, ou por falta de previsão legal para sua dedução das seguintes profissionais:
Lúcia Helena Machry 287.405.718-58 R$ 3.000,00
UNIMED 45.207.131/0001-82 RS 7.520,00
O contribuinte se insurgiu, desde a impugnação à primeira instância, apenas quanto à glosa de despesa médica declarada com a profissional Lúcia Helena Machry, CPF  287.405.718-58, no valor de  R$ 3.000,00.
A glosa foi mantida pela decisão de piso em razão de entender que �os recibos ... emitidos não atendem aos requisitos exigidos pela legislação, porquanto não trazem a indicação do beneficiário do tratamento, nem o endereço.� 
Em relação à falta de identificação do beneficiário dos serviços prestados, é possível inferir, quando o recibo não faz menção de maneira específica, que o serviço foi prestado ao próprio responsável pelo pagamento. O assunto já foi, inclusive, tema da SCI COSIT nº 23/2013, que assim se manifestou:
"Na hipótese de o comprovante de pagamento do serviço médico prestado ter sido emitido em nome do contribuinte sem a especificação do beneficiário do serviço, pode-se presumir que esse foi o próprio contribuinte, exceto quando, a juízo da autoridade fiscal, forem constatados razoáveis indícios de irregularidades."
No caso concreto, conforme já salientado pela decisão de piso, não há indícios de irregularidades detectados nos recibos apresentados.
Ademais, o contribuinte juntou, às e-fls. 40, declaração da profissional que atesta que o serviço foi prestado ao contribuinte, além de informar o endereço do consultório.   
No processo administrativo fiscal deve prevalecer o princípio da verdade material, sobretudo quando deva ser apreciado fato não provado por ocasião do lançamento, ou mesmo questionado pela decisão recorrida, caso em que é cabível a revisão do lançamento pela autoridade administrativa, de forma que as provas apresentadas em grau de recurso devem ser acolhidas para que a tributação seja justa.
Assim, considerando o documento apresentado em grau de recurso, entendo que o contribuinte se desincumbiu do ônus que lhe competia, pois apresentou documento hábil a comprovar a despesa em torno da qual gira a lide, de forma que a pretensão recursal merece prosperar, devendo ser afastada do lançamento a glosa de R$ 3.000,00 relativa a despesa com a profissional Lúcia Helena Machry.
Conclusão
Ante o exposto, DOU PROVIMENTO ao Recurso Voluntário para restabelecer a glosa da despesa médica no valor de R$ 3.000,00, nos termos do voto em epígrafe.
É como voto.
(documento assinado digitalmente)
Sara Maria de Almeida Carneiro Silva

 
 



FI. 2 do Acorddo n.° 2003-002.612 - 22 Sejul/3% Turma Extraordinaria
Processo n° 13882.000690/2008-26

O contribuinte apresentou impugnacéo parcial ao langamento, na qual alega, em
sintese, que encaminha os comprovantes de despesas médicas no valor de R$ 3.000,00 da Dra.
Lucia Helena Machry, com a finalidade de cancelamento da glosa.

A Delegacia da Receita Federal de Julgamento em Sdo Paulo (DRJ/SPO2), por
unanimidade votos, julgou a impugnacdo improcedente, uma vez que 0s Unicos recibos juntados
aos autos, emitidos pela Dra. Lucia Helena Machry ndo sdo documentos habeis a comprovar o
dispéndio de R$ 3.000,00 pelo titular a titulo de despesas médicas, pois nao ha indicacdo nos
comprovantes da pessoa beneficiaria dos servigos prestados pela profissional, alem do que os
comprovantes ndo preenchem todos os requisitos contemplados pelo artigo 80 do RIR/99, uma
vez que ndo consta dos mesmos o endereco da prestadora de servigos.

Recurso Voluntario

O contribuinte foi cientificado da decisdo de piso em 29/3/2010 (e-fls. 38) e,
inconformado, apresentou o presente recurso voluntario em 27/4/2010 (e-fls. 39), no qual
informa juntar declaracdo da Dra. Lucia Helena Machry, na qual consta os devidos
esclarecimentos sobre o0 pagamento do tratamento fisioterapico exigido pela deciséo recorrida.

E o relatério.

Voto

Conselheira Sara Maria de Almeida Carneiro Silva, Relatora.
Admissibilidade

O recurso é tempestivo e atende aos demais pressupostos de admissibilidade,
portanto dele conheco.

Preliminares

Né&o foram suscitadas questdes preliminares no presente recurso.
Mérito
Conforme notificacdo de lancamento, foi glosado o valor de R$ 9.301,28,

indevidamente deduzido a titulo de Despesas Médicas, por falta de comprovacéo, ou por falta de
previsdo legal para sua deducéo das seguintes profissionais:

Lucia Helena Machry 287.405.718-58 R$ 3.000,00
UNIMED 45.207.131/0001-82 RS 7.520,00

O contribuinte se insurgiu, desde a impugnacdo a primeira instancia, apenas
quanto a glosa de despesa médica declarada com a profissional Lucia Helena Machry, CPF
287.405.718-58, no valor de R$ 3.000,00.

A glosa foi mantida pela decisdo de piso em razdo de entender que “os recibos ...
emitidos ndo atendem aos requisitos exigidos pela legislagcdo, porquanto ndo trazem a indicacdo do
beneficiario do tratamento, nem o endereco. ”

Em relacdo a falta de identificacdo do beneficiario dos servicos prestados, é
possivel inferir, quando o recibo ndo faz mencdo de maneira especifica, que o servico foi
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prestado ao préprio responsavel pelo pagamento. O assunto ja foi, inclusive, tema da SCI COSIT
n° 23/2013, que assim se manifestou:

"Na hipdtese de o comprovante de pagamento do servico médico prestado ter sido
emitido em nome do contribuinte sem a especificacdo do beneficiario do servigo, pode-se
presumir que esse foi o préprio contribuinte, exceto quando, a juizo da autoridade fiscal,
forem constatados razoaveis indicios de irregularidades."

No caso concreto, conforme ja salientado pela decisdo de piso, ndo ha indicios de
irregularidades detectados nos recibos apresentados.

Ademais, o contribuinte juntou, as e-fls. 40, declaracdo da profissional que atesta
que o servico foi prestado ao contribuinte, além de informar 0 endereco do consultério.

No processo administrativo fiscal deve prevalecer o principio da verdade material,
sobretudo quando deva ser apreciado fato ndo provado por ocasido do langamento, ou mesmo
questionado pela decisdo recorrida, caso em que é cabivel a revisdo do lancamento pela
autoridade administrativa, de forma que as provas apresentadas em grau de recurso devem ser
acolhidas para que a tributacao seja justa.

Assim, considerando o documento apresentado em grau de recurso, entendo que o
contribuinte se desincumbiu do 6nus que lhe competia, pois apresentou documento habil a
comprovar a despesa em torno da qual gira a lide, de forma que a pretensdo recursal merece
prosperar, devendo ser afastada do lancamento a glosa de R$ 3.000,00 relativa a despesa com a
profissional Lucia Helena Machry.

Conclusdo

Ante o exposto, DOU PROVIMENTO ao Recurso Voluntério para restabelecer a
glosa da despesa médica no valor de R$ 3.000,00, nos termos do voto em epigrafe.

E como voto.

(documento assinado digitalmente)

Sara Maria de Almeida Carneiro Silva



